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INTRODUÇÃO

A Reforma Psiquiátrica brasileira, pautada na desinstitucionalização do indivíduo com sofrimento psíquico, com a redução progressiva de leitos psiquiátricos e ênfase em tratamentos de base comunitária, compreendida como a garantia da livre circulação das pessoas com transtornos mentais pelos serviços, comunidade e cidade, além do oferecimento de cuidados com base nos recursos que a própria comunidade oferece, trouxe novas concepções a respeito da “doença mental” e desconstrução da idéia do hospital como o lugar da “cura” do louco e da loucura (BRASIL, 2010).
Em relação às conquistas e aos avanços advindos da Reforma Psiquiátrica, são evidenciados, por meio de alguns estudos altos índices de reinternações psiquiátricas (CASTRO, 2009; CONSOLI; HIRDES; COSTA, 2009; PARENTE et al., 2007; ALVERGA; DIMENSTEIN, 2006; BANDEIRA; BARROSO, 2005). A “porta giratória” da psiquiatria, consoante Bandeira e Barroso (2005), configura-se como um fenômeno caracterizado pelas (re)hospitalizações freqüentes de usuários com  transtornos mentais, obedecendo a um ciclo recidivo de internação/alta/internação.
Atualmente, as políticas públicas brasileiras de saúde mental priorizam a deshospitalização e a desinstitucionalização da assistência, e torna a família o principal suporte social pelo cuidado ao doente. Nos atendimentos do Centro de Atenção Psicossocial, os pacientes recebem o acompanhamento médico, Terapêutico Ocupacional, Psicológico, etc., que necessitam, em regime ambulatorial e permanecem com suas famílias. Com a permanência dos pacientes em casa, passaram a fazer parte da rotina familiar: garantir as suas necessidades básicas; coordenar suas atividades diárias, já que por muitas vezes o usuário não tem vontade de tomar banho, etc.; administrar sua medicação; acompanhar aos serviços de saúde; lidar com seus comportamentos problemáticos e episódios de crise; fornecer-lhes suporte social; arcar com seus gastos; e superar as dificuldades dessas tarefas e seu impacto na vida social e profissional do familiar. 
Os familiares de pessoas com transtornos mentais, a partir do momento que se depara com este enfrentamento, sofrem significativa mudança em suas vidas, tendo que se adaptarem constantemente às novas formas de condução do seu dia a dia.          
Toda essa mudança repercute sobre vários aspectos do estilo de vida de cada família acometida por esse transtorno, devendo as equipes de saúde mental, para além do doente, incluí-las no processo de cuidado à saúde.
Visando a preencher as lacunas de conhecimento na área da saúde mental, envolvendo a atuação da equipe multidisciplinar como elo para estabelecer as relações interpessoais terapêuticas, principalmente a grupal (socialização) por conta do estigma, e do preconceito, desenvolveu-se um estudo com o objetivo de edificar um fluxograma de linha de cuidado para o CAPS Geral de Maracanaú, desenvolvendo nos usuários do serviço formas de expressão de idéias e sentimentos como um escape para os conflitos sociais de usuários com transtornos mentais, tão marginalizados pela sociedade.
Quando pensamos em rede, imaginamos que são os diversos serviços em que o usuário tem direito, desde ações preventivas, curativas e de reabilitação, com base no ato acolhedor do profissional de saúde, no estabelecimento de vínculo e na responsabilização diante do seu problema de saúde.
Faz - se necessário que os trabalhadores estabeleçam vínculo com os usuários, no sentido de acompanhar seus processos dentro da rede, e se “responsabilizem” no sentido de ser o profissional de referência, procurando facilitar o seu “caminhar na rede” para atendimento das suas necessidades.


PERÍODO DE REALIZAÇÃO

Pesquisa realizada no período de janeiro a dezembro de 2014, no CAPS Geral de Maracanaú, ou melhor na RAPS de Maracanaú.


OBJETO DA INTERVENÇÃO

A rede, portanto, deve ser constituída por serviços, políticas e estratégias, intenções e gestos fundamentais para a exequibilidade da Reforma Psiquiátrica brasileira, e, consequentemente, para a realização de um processo de desinstitucionalização efetivo do indivíduo egresso de instituição psiquiátrica hospitalar, assim, como para o fomento de ações de promoção da saúde, prevenção e intervenção precoce em saúde mental, buscando pelo cumprimento da meta de internação como último recurso terapêutico, quando nenhuma outra estratégia alcançou resolubilidade da situação vivenciada.
Considera-se que o atendimento em Saúde Pública deve se dar, de forma integrada e municipalizada, com a composição de uma rede de serviços que seja eficaz, eficiente e efetiva, cujo cerne seja o trabalho em equipe e a gestão participativa, tendo como base o controle social (CAMPOS, GUERREIRO, 2008). 
A corresponsabilidade deve estar sempre presente na construção e implementação da estratégia interventiva, numa perspectiva biopsicossocial, numa relação horizontal entre os trabalhadores e os usuários do serviço de saúde. 


OBJETIVO

· Discutir a importância do trabalho em rede no município de Maracanaú.


RESULTADOS

O conceito de saúde mental encontra-se no movimento da reforma psiquiátrica, que ainda propaga muitos desafios e dificuldades na gestão da rede de atenção. Atenção especial deve ser dada a alocação de recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) que repercute diretamento no modelo assistencial, refletindo assim, baixos investimentos aos serviços substitutivos de saúde mental. 
Outra questão importante além dos investimentos nos equipamentos substutivos de saúde está relacionada as equipes participantes nos serviços de saúde mental. Tais sujeitos ainda produzem a institucionalização, onde as formas manicomiais expressam na subjetividade em todo o espaço-tempo, atravessando suas ações. 
A articulação entre os serviços da rede de atenção em saúde mental com os demais serviços e equipamentos de saúde e com os demais setores da sociedade compõe o requisito da intersetorialidade dentro e fora do setor saúde; isso contribui, significativamente, para a conquista mais ampla da atenção psicossocial e da inclusão do paciente psiquiátrico por meio da redução da reinternação psiquiátrica.
Dentro dessa perspectiva, a organização territorial e desenvolvimento dos dispositivos públicos (saúde, social, educação), bem como a interação comunitária tornam-se fundamentais para assistência que se preconiza nos dispositivos legais que embasam a reforma psiquiátrica. 
Estudo revela que a cobertura de atendimento de saúde mental em base comunitária nos municípios brasileiros é insuficiente, questionando assim a organização e desenvolvimento de políticas públicas efetivas (PEREIRA, OLIVEIRA, 2011). Para além da instituição dos serviços, a interlocução de seus trabalhos propiciando a integralização do cuidado numa concepção de trabalho em rede. A rede caracteriza-se pela horizontalidade das relações e comunicação com a Atenção Primária à Saúde (APS), havendo uma responsabilização pela atenção integral e contínua dos serviços, incrementando o sistema em seu acesso, equidade e eficiência clínica e financeira (BRASIL, 2013) 
A política pública em saúde mental no município de Maracanaú vem sendo implantada paulatinamente. O município hoje possui três Centros de Atenção Psicossociais (Geral, Álcool e Drogas III e Infantil), Leitos Psicossociais em Hospital Geral (8 leitos para usuários de álcool e outras drogas e 2 leitos para pacientes com transtornos mentais) que atendem a comunidade da cidade e municípios adjacentes e desenvolvem uma política de trabalho na perspectiva do trabalho ampliado em rede. Uma das ações trabalhadas com tal intuito é o fortalecimento de parcerias com os equipamentos territoriais da saúde, educação e assistência (MARACANAÚ, 2012) 
Mesmo mediante tais avanços, alguns pontos de tensão ainda apresentam-se na implantação e desenvolvimento da política de saúde mental em Maracanaú, tais como ausência de residências terapêuticas, dúvidas sobre o papel/função dos diversos equipamentos existentes no município bem como falta de preparo de alguns profissionais para lidar com o cuidado ao paciente com transtorno mental e seus familiares (MARACANAÚ, 2012). 
Mediante inserção no campo da saúde mental do município de Maracanaú, surge o interesse por tal temática. Observou-se na trajetória profissional a necessidade do enfoque às ações de assistência ao paciente psiquiátrico na rede de atenção à saúde mental, com sua perspectiva no enfoque territorial, circunscrito no espaço de convívio social do paciente (família, escola, trabalho, igreja, etc.) obedecendo assim ao modelo de redes de cuidado e atuação transversal, como fundamental para o fortalecimento das políticas de saúde mental.
Tal política visa fortalecer vínculos e acolhimento procurando resgatar as potencialidades dos recursos comunitários à sua volta, pois todos estes recursos devem ser incluídos nos cuidados em saúde mental, pois a reinserção social dos sujeitos se dá em direção à comunidade e seus diversos equipamentos. 
Porém, por diversas ocasiões observou-se o sofrimento de familiares e pacientes em busca de ajuda, em não saber lidar com o sofrimento pelo qual são acometidos. Tal sofrimento é intensificado por não saberem como “explorar” o território ao qual habitam, por não saberem seus direitos e deveres. Algumas vezes, o cuidado a esses sujeitos é prontamente interrompido quando o acesso à rede de saúde, ou a sua falta, lhes faz retornar aos seus lares sem o auxílio necessário ás suas demandas, simplesmente por os profissionais “não saberem” se existem, ou como funciona os equipamentos de assistência no município.
Muitos são os dispositivos de saúde/saúde mental inseridos no território e articulados aos CAPS, constituindo com estes e a partir destes uma Rede de Atenção Psicossocial – RAPS (BRASIL, 2011).
Entre os princípios da rede encontra-se a idéia de que a cobertura dos serviços de saúde contemple a noção de território. O território não é apenas a área geográfica, mas é também o espaço em que circulam as pessoas, com seus sofrimentos e alegrias, suas instituições e os locais que elas freqüentam (igrejas, cultos, escola, trabalho, bares, etc.). O território compreende um sentido mais subjetivo, próprio a cada pessoa, em particular, influenciado pelas diferentes pessoas de um mesmo bairro, cidade ou família.
“Distinguir território de área geográfica talvez seja o primeiro e um importante passo para que governos, equipes, profissionais possam tomar para si a responsabilidade de tratar” (PITTA, 2001, p. 277).
                 Segundo Consoli, Hirdes e Costa (2009), uma série de ações que, de forma contígua, favorece a articulação da rede de atenção, destacando-se: a gestão competente dos recursos destinados à saúde mental, a quantidade suficiente de serviços substitutivos, o número de leitos psiquiátricos condizentes com o preconizado pela Reforma Psiquiátrica brasileira, além do funcionamento satisfatório do sistema de referência e contra referência.
                 Outro fator intrínseco ao êxito do funcionamento da rede de atenção é a realização de ações territoriais expressivas e impactantes, desenvolvidas, especialmente, pelo apoio matricial e/ou pelo CAPS através de visitas domiciliares, ações de promoção e prevenção na comunidade em conjunto com o NASF/ATENÇÃO BÁSICA, uma vez que, conforme Quintas e Amarante (2008), a proximidade entre este serviço e a comunidade favorece o conhecimento das individualidades e das peculiaridades de cada usuário, o que, conseqüentemente, facilita a promoção da autonomia dos indivíduos com sofrimento psíquico e seu engajamento no contexto social do qual fazem parte.
                 Segundo Figueiredo (2005, p. 29), 
O Apoio Matricial da saúde mental seria esse suporte técnico especializado, em que conhecimentos e ações, historicamente reconhecidos como inerentes à área ‘psi’, são ofertados aos demais profissionais de saúde mental e a equipe interdisciplinar de saúde na composição de um espaço de troca de saberes, invenções e experimentações que auxiliam a equipe a ampliar sua clínica e a sua escuta, a acolher o choro, a dor psíquica; enfim, a lidar com a subjetividade dos usuários.
Entende-se o Apoio Matricial como um arranjo institucional criado para promover uma interlocução entre os equipamentos de saúde mental, como por exemplo, os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), os Núcleos de Apoio a Saúde da Família (NASF) e as Unidades Básicas de Saúde (UBASF), numa tentativa de organizar o serviço e o processo de trabalho, de modo a tornar horizontais as especialidades e estas permearem todo o campo das equipes de saúde. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS

A rede, portanto, é constituída por serviços, políticas e estratégias, intenções e gestos fundamentais para a exequibilidade da Reforma Psiquiátrica brasileira, e, consequentemente, para a realização de um processo de desinstitucionalização efetiva do indivíduo egresso de instituição psiquiátrica hospitalar, assim, como para o fomento de ações de promoção da saúde, prevenção e intervenção precoce em saúde mental, buscando pelo cumprimento da meta de internação como último recurso terapêutico, quando nenhuma outra estratégia alcançou resolubilidade da situação vivenciada, evitando, portanto, o fenômeno da (re) internação psiquiátrica, historicamente associada a pouca resolubilidade e alta cronificação da condição da pessoa internada.
A articulação entre os serviços da rede de atenção em saúde mental com os demais serviços e equipamentos de saúde e com os demais setores da sociedade compõe o requisito da intersetorialidade dentro e fora do setor saúde; isso contribui, significativamente, para a conquista mais ampla da atenção psicossocial e da inclusão do paciente psiquiátrico por meio da redução do dispositivo da reinternação psiquiátrica.
Portanto, verificamos que a saúde mental no Brasil preconiza uma série de serviços que devem funcionar de forma articulada para maximizar a autonomia e a cidadania da pessoa com sofrimento psíquico, especialmente, aquelas egressas de hospital psiquiátrico, assim, como reduzir o índice de primeiras internações e/ou reinternações psiquiátricas. Pois, experiências repetitivas de reclusão podem desencadear rupturas nos laços familiares e na permanência desses indivíduos no seu entorno social.
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